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IDENTIFICAÇÃO DA SOLICITAÇÃOA

1. NÍVEL DE PÓS-GRADUAÇÃO: Mestrado Protocolo: 18547 12/03/2022 18:09:27Data Inscrição:

12/03/2022 18:03:59Última Alteração:

DADOS PESSOAISB

1.NOME COMPLETO: LETICIA MARGARETE DE MOLINER

2.CPF: 3.RG: 5633886 27/04/2017SSP/SCÓrgão Exp: Data Exp:093.123.069-10

4.SEXO: Feminino 5.DATA DE NASCIMENTO: 11/04/1997

6.LOCAL DE NASCIMENTO:

7.NACIONALIDADE: Brasileiro Indicar País caso estrangeiro:

Data de chegada ao Brasil:   /  / Tipo de Visto:

BOCAINA DO SUL

(     ) Dupla nacionalidade, indicar países: e

8.ESTADO CIVIL Solteiro

9. ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA: (Av., Rua) AV. ZECA ATANAZIO

Número: 175 Bairro: CENTRO Cidade: BOCAINA DO SUL

Estado: SANTA CATARINA

País: CEP:

Telefone:

BRASIL 88538000

(49)99122-0091

Telefone p/ contato:

Endereço eletrônico:

(49)99142-1313

LETICIA.MDEMOLINER@OUTLOOK.COM

CONJUGE:

C CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO QUE ESTÁ MATRICULADO

1.LOCAL DE ESTUDOS: Instituição:

Endereço:

Curso:

Estado:

UDESC

AV. LUIZ DE CAMÕES

CIÊNCIAS AMBIENTAIS

Tempo de duração do curso em semestres: 4

2. PERÍODO PREVISTO DE REALIZAÇÃO DO CURSO: matrícula inicial:

Previsão de conclusão(Disciplinas e TCC):

14/08/2020

14/08/2022

3. PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO: Nome do coordenador:

Endereço eletrônico: Fone p/contato:

INDIANARA FERNANDA BARCAROLLI

EVERTON.SKORONSKI@UDESC.BR (49)32899-261

SANTA CATARINA

ESTUDOS E ATIVIDADES PRETENDIDASD

1. ÁREA DE CONHECIMENTO Engenharias

2. SITUAÇÃO DO ALUNO: Fase final do curso - em elaboração da dissertação
3. LINHA DE PESQUISA: Gestão, Monitoramento e Controle Ambiental

EFEITO TÓXICO DOS INSETICIDAS FIPRONIL E CLORPIRIFÓS EM TILÁPIA DO  NILO (OREOCHROMIS NILOTICUS)4. TÍTULO:

5. REGIÃO DA PESQUISA: Lages

I-e = 10 pontos



OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS:

Objetivo Geral:

- O presente estudo tem por objetivo analisar os possíveis efeitos tóxicos da

exposição aguda aos inseticidas fipronil e clorpirifós por meio de biomarcadores em

brânquias, cérebro e fígado de peixes da espécie Oreochromis niloticus.

Objetivos específicos:

- Analisar os efeitos individuais e combinados da exposição aguda (96h) aos

inseticidas fipronil e clorpirifós por meio das respostas de biomarcadores

(catalase, glutationa-S-transferase, acetilcolinesterase, anidrase carbônica e,

Na+/ K+ - ATPase) em brânquias, cérebro e fígado de Oreochromis niloticus;

- Analisar se a combinação dos inseticidas fipronil e clorpififós apresenta efeito

sinérgico ou antagônico no caso em questão.

TEMA:

Os efeitos tóxicos dos inseticidas fipronil e clorpirifós em Oreochromis niloticus, por meio da análise de

biomarcadores em tecidos do organismo, a fim de verificar a interferência ocasionada pelos inseticidas a

espécie. .

JUSTIFICATIVA:

A crescente liberação de agrotóxicos para a comercialização em conjunto com

seu excessivo uso em atividades agrícolas, vem proporcionando inúmeras

preocupações, como a contaminação e/ou poluição dos recursos hídricos, em

especial os recursos de água doce. Assim, para a avalição de substância sobre a biota

aquática, a toxicologia representa grande importância, pois é necessário obter-se

conhecimento sobre os efeitos que determinados contaminantes podem ocasionar ao

meio ambiente.

Dessarte, o presente estudo busca analisar os efeitos dos inseticidas fipronil e clorpirifós em

Oreochromis niloticus com a utilização de testes toxicológicos, a fim de detectar

as alterações nos organismos por meio das análises de biomarcadores. Os resultados

encontrados no estudo serão de relevância para a análise da saúde dos peixes, monitoramento

ambiental e para o meio científico, pois que há poucos estudos que abordam esse

tema.

METODOLOGIA:

Os testes de toxicidade serão realizados no Laboratório de Toxicologia Ambiental da Universidade do Estado de



Santa Catarina (UDESC). Serão utilizados peixes juvenis da espécie Oreochromis niloticus, conhecida

popularmente como tilápia do Nilo, os quais serão aclimatados durante 5 dias, em água com aeração constante,

fotoperíodo de 12 claro: 12 escuro e temperatura de 20ºC. Após esse período, serão realizados os testes de

toxicidade agudo (96 h) com fipronil e clorpirifós, e com a mistura dos dois ingredientes ativos. Para tanto,

serão selecionados de forma aleatória 10 peixes para cada aquário, sendo que serão selecionadas 5

concentrações de cada composto, bem como sua mistura, e mais os grupos controles. Ao término das 96 horas os

peixes serão eutanasiados e serão coletados as brânquias, o fígado e o cérebro para as análises dos

biomarcadores, conforme descrito a seguir:

Os tecidos amostrais (brânquias, cérebro e fígado) serão retirados com material cirúrgico adequados,

armazenados em tubos de Eppendorf, homogeneizados com solução tampão e conservados sob refrigeração. A relação

entre as análises e os tecidos amostrados é a seguinte:

- Atividade da anidrase carbônica: brânquias

- Determinação de proteínas totais: brânquias, cérebro e fígado

- Atividade da catalase: brânquias, cérebro e fígado

- Atividade da acetilcolinesterase: cérebro

- Atividade da glutationa-S-transferase: brânquias, cérebro e fígado

- Sódio, potássio e ATPase: brânquias

DOCUMENTOS ANEXADOSE

Histórico Escolar de Ensino Médio
Comprovante de residência
Comprovante de matrícula
Currículo Lattes
Documento oficial de identidade
CPF



ATIVIDADES ACADÊMICAS

Atividades Acadêmicas Valor de cada
item

Nº de itens de
c/indicação no

lattes

Máximo de
Pontuação

Pontuação
atingida pelo

candidato

a) livro publicado 3 pontos p/
livro(Max 5 Livros)

18547PROTOCOLO:

0

0

0

0

15

15

10

05

0

0

0

0

Total 0,0

020 0,0

As atividades aqui pontuadas estão identificadas no Currículo Lattes, inseridos neste Cadastro, conforme Chamada pública nº 471/SED/2021.

b) artigo publicado em periódico nacional ou internacional com Qualis
Periódicos/CAPES

c) capítulo de livro publicado

d) apresentação de trabalho com publicação em anais de congresso técnico-
científico

e) participação em grupo de pesquisa

3 pontos p/
artigo(Max 5 Art.)

2 pontos p/
capítulo(Max 5
Cap.)

1 ponto p/
apresent.(Max 5
Apres.)

0,5 ponto p/
grupo(Max 4
Grupos)

Declaro que as informações apresentadas neste processo de  seleção são verdadeiras. Li a chamanda pública  nº 471/SED/2021 e estou de acordo

Carimbo com identificação da IES ou carimbo da IES

Local: Data:__________/__________/_________

1. CANDIDATO

com suas  determinações,  assim  como,  caso seja contemplado com a bolsa, me comprometo  com o  programa  UNIEDU/FUMDES  Pós-graduação
por meio do Contrato de Assistência Financeira Estudantil – CAFE.

Assinatura do Candidato

2. SECRETARIA/COORDENAÇÃO DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO

Data:__________/__________/_________Local:

Nome legível

Assinatura



PROGAMA DE BOLSAS UNIVERSITÁRIAS DE SANTA CATARINA - UNIEDU
FUNDO DE APOIO À MANUTENÇÃO E AO DESENVOLVIEMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR – FUMDES

PÓS-GRADUAÇÃO

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, que Leticia Margarete de Moliner, CPF 093.123.069-10, foi bolsista do 

UNIEDU/FUMDES – pós-graduação/doutorado, no período de 01/03/2022 a 31/01/2023. Destacamos 

que a bolsista cumpriu com as responsabilidades conforme previsto na Chamada Pública 261/SED/2022 

e na legislação. 

Florianópolis, 25 de junho de 2025.

Marcus Tomasi
Diretor de Planejamento

(Assinado digitalmente)

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO 
GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 6YG032KI

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCUS TOMASI (CPF: 404.XXX.820-XX) em 25/06/2025 às 16:43:13
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:39:07 e válido até 30/03/2118 - 12:39:07.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VEXzcwNTRfMDAwMDIwODdfMjA4N18yMDI1XzZZRzAzMktJ ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SED 00002087/2025 e o código 6YG032KI
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



M#sc
MINISTÉRIO PÚBLICO
Santa Catarina

TERMO DE COMPROMISSO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA N.017046/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede na Rua Bocaiúva, 1750, Centro, nesta
Capital, CNPJ 76.276.849/0001-54, representado neste ato pelo Coordenador de Recursos Humanos, Senhor
ANDREAS JUMES, e, de outro lado, o(a) Residente LETICIA MARGARETE DE MOLINER, CPF 093.123.069-10,
celebram entre si TERMO DE COMPROMISSO, pelas seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira:
O presente Termo de Compromisso tem por objetivo a
realização de RESIDÊNCIA no Ministério Público, em
conformidade com o Ato N. 644/2022/PGJ, de 5 de
agosto de 2022, e consoante Resolução N. 246/2022
do CNMP.

Cláusula Segunda:
A Residência, em qualquer de suas modalidades, não
cria vínculo empregatício de qualquer natureza com a
Administração Pública.

Cláusula Terceira:
A Residência será realizada na 01 a Promotoria de
Justiça da Comarca de Joaçaba — Apoio Técnico. O
Residente, mediante requerimento voluntário de
adesão, poderá ser autorizado, a critério da chefia
imediata, e, quando for o caso, ouvido o Orientador, a
realizar suas atividades em regime de trabalho remoto
nas modalidades integralmente a distância ou mista.

Cláusula Quarta:
O período de duração da Residência será de
01/09/2022 a 29/08/2025, desde que o Termo de
Compromisso não seja rescindido.

Cláusula Quinta:
A jornada de atividades do Residente será de 6 (seis)
horas diárias, totalizando 30 (trinta) horas semanais,
das 13H às 19H, compatibilizando-se com o
expediente dos órgãos do Ministério Público. Findo o
prazo do Termo de Compromisso ou sendo esse
rescindido sem que tenha havido a compensação dos
dias faltosos, serão estes descontados do valor da
contraprestação.

Cláusula Sexta:
O valor da contraprestação mensal é de RS 3.500,00
(três mil e quinhentos reais) e do auxílio-transporte é
de RS 8,00 (oito reais) por dia de jornada
presencial, devendo o Ministério Público providenciar
seus pagamentos entre os dias 20 (vinte) e 28 (vinte e
oito) de cada mês. Quando em regime de trabalho
remoto, o Residente somente fará jus ao valor
proporcional do auxílio-transporte nos dias em que vier
de modo presencial, com registro de ponto eletrônico.
Poderá o Residente inscrever-se e contribuir como
segurado facultativo do Regime Geral de Previdência
Social.

Cláusula Sétima:
O Residente terá direito a período de recesso
remunerado anual de 30 (trinta) dias, na forma da
cláusula oitava deste Termo de Compromisso.

Cláusula Oitava:
O gozo de recesso remunerado coincidirá com o recesso
das atividades do Ministério Público, devendo o saldo
remanescente ser gozado em comum acordo com a
chefia imediata.
O saldo remanescente de recesso somente poderá ser
gozado:
I - após 12 meses de permanência na Residência, para o
saldo referente ao primeiro ano;
II - após 18 meses de permanência na Residência, para
o saldo referente ao segundo ano;
III - após 30 meses de permanência na Residência, para
o saldo referente ao terceiro ano;
Para o gozo de saldo remanescente de recesso, o
Residente deverá comunicar à Gerência de Cadastro e
Informações Funcionais, para as devidas anotações, o
período em que pretende usufruí-lo, com a anuência
expressa da chefia imediata e respeitado o
fracionamento mínimo de 10 (dez) dias.
Durante o gozo de recesso, não fará jus o Residente ao
auxílio-transporte.
O recesso remunerado não usufruído pelo Residente em
decorrência do término do Termo de Compromisso ficará
sujeito à indenização proporcional.
Para fins de apuração do período de recesso a ser
indenizado deverá ser considerada a aquisição de 2,5
(dois inteiros e cinco décimos) dias de recesso por mês
de permanência na Residência, subtraindo-se, ao final,
os dias de recesso eventualmente usufruídos.
Para apuração do período de recesso a ser indenizado,
será considerado como I (um) mês de permanência na
Residência a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias
de exercício nas funções.
O valor da indenização corresponderá a 1/30 (um trinta
avos) do valor da bolsa vigente no momento da
dispensa, por dia de recesso não usufruído.
O pagamento da indenização relativa a recesso não
usufruído será realizado de ofício quando da dispensa do
Residente, mediante autorização do Secretário-Geral do
Ministério Público.
Em caso de dispensa, se o Residente tiver usufruído
dias de recesso em quantidade superior ao que lhe
seria devido em razão do tempo de permanência na
Residência, os valores correspondentes deverão ser
restituídos ao Ministério Público, salvo se tratar-se de

I-f = 40 pontos 



Misc
MINISTERIO PÚBLICO
Santa Catarina

dias de recesso usufruídos durante o recesso anual
das atividades do Ministério Público, que não ficam
sujeitos à restituição.

Cláusula Nona:
Aplica-se ao Residente a legislação relacionada à
saúde e segurança no trabalho, sendo sua
implementação de responsabilidade do Ministério
Público de Santa Catarina.

Cláusula Décima:
É vedada a realização de Residência sob orientação,
supervisão ou subordinação direta de membro ou
sevidor ocupante de cargo de direção, chefia ou
assessoramento no Ministério Público de Santa
Catarina, para Residente seu cônjuge, companheiro ou
parente até o terceiro grau civil inclusive, colateral ou
afim.
É vedado ao Residente:
I - ter comportamento incompatível com a natureza da
atividade funcional;
II - identificar-se, invocando sua qualidade funcional,
ou usar papéis com timbre do Ministério Público em
qualquer matéria alheia ao serviço;
III - utilizar distintivos e insígnias privativos dos
membros do Ministério Público;

praticar quaisquer atos, processuais ou
extraprocessuais, que exijam capacidade postulatória
ou que constituam atribuição exclusiva de órgão de
execução do Ministério Público, inclusive assinar
peças processuais ou manifestações nos autos;
V - exercer atividade privada incompatível com sua
condição funcional;
VI exercer a advocacia ou outro trabalho
incompatível com a atividade profissional
desempenhada durante a vigência do Programa de
Residência;
VII - exercer cargo, emprego ou função pública nos
Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração
Pública direta ou indireta de quaisquer dos entes
federativos;
VIII - exercer suas funções em local diverso daquele
definido neste Termo de Compromisso;
IX - praticar, isoladamente ou conjuntamente, atos
privativos de membros do Ministério Público, nas
esferas judicial ou extrajudicial;
X - assinar peças privativas de Membros do Ministério
Público, mesmo em conjunto com o Orientador.

Cláusula Décima Primeira:
O Termo de Compromisso será rescindido:
I - a pedido do Residente;
II - de ofício, por interesse ou conveniência do
Ministério Público;
III - ao se completar o período máximo de permanência
na Residência;
IV - por deixar o Residente de comparecer ao
desempenho de suas atividades, injustificadamente,
por oito dias consecutivos ou quinze dias intercalados,
durante o ano civil;

V - caso o Residente venha a violar os deveres ou
incidir nas vedaçóes de que cuidam os arts. 77 e 78 da
Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de
2019; ou
VI - por descumprimento de qualquer cláusula do
Termo de Compromisso,
O Residente interessado em rescindir o Termo de
Compromisso deverá comunicar o fato, diretamente ou
por intermédio de sua chefia, à Gerência de Cadastro
e Informações Funcionais, por meio de mensagem
eletrônica.
A rescisão com fundamento no inciso II desta cláusula
poderá ocorrer, dentre outros motivos, por solicitação
da chefia do órgão ou recomendação do Orientador da
Residência.
Cláusula Décima Segunda:
São obrigações do MINISTÉRIO PÚBLICO:
I - manter devidamente arquivado, em ambiente
próprio, o Termo de Compromisso, além de toda a
documentação relativa ao candidato admitido ao
Programa;
II - ofertar instalações que tenham condições de
proporcionar ao Residente atividades de
aprendizagem social, profissional e cultural;
III - indicar membro ou servidor de seu quadro de
pessoal, com formação ou experiência profissional na
área de conhecimento desenvolvida no curso do
Residente, para orientar e supervisionar até 10 (dez)
Residentes simultaneamente;
IV - manter controle acerca da situação funcional do
Residente;
V - por ocasião do desligamento do Residente,
entregar termo de realização de Residência com
indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos
períodos e da avaliação de desempenho;
VI - obter do Orientador de Residência, ao final de
cada semestre, o relatório de atividades e, em
formulário próprio, suas avaliações de desempenho;
VII - manter à disposição da fiscalização documentos
que comprovem a relação de Residência.

Cláusula Décima Terceira:
A ORIENTADORA da Residente será a PROMOTORA
DE JUSTIÇA DRA. MÁRCIA DENISE KANDLER
BITTENCOURT MASSARO ou quem vier a substituí-
Ia.

As substituições eventuais não acarretarão adendos ao
presente Termo de Compromisso.
É da responsabilidade do Orientador:
I - exercer a fiscalização e a inspeção permanente das
atividades desenvolvidas peto Residente;

proceder às orientações teóricas e práticas
necessárias à efetivação dos objetivos e das
finalidades da Residência; e
III - fiscalizar o cumprimento do desempenho e da
jornada de atividades a que estiver sujeito o
Residente, comunicando à Coordenadoria de
Recursos Humanos eventuais ausências injustificadas.

Cláusula Décima Quarta:
São deveres do RESIDENTE:
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I - atender à orientação que lhe for dada pela chefia
imediata;
II - cumprir o horário que lhe for fixado, registrando a
frequência na forma estabelecida pela Instituição;
III - manter sigilo sobre fatos relevantes de que tiver
conhecimento no exercício das funções;
IV - apresentar-se ao senriço convenientemente
trajado;
V - manter a urbanidade no trato com as pessoas no
ambiente de trabalho;
VI - exercer com retidão e dignidade as suas funções;

VII - outros que se mostrarem essenciais ao bom e
regular exercicio das funções auxiliares, fixados em
Ato do Procurador-Geral de Justiça.

Cláusula Décima Quinta:
Da participação em eventos acadêmicos:
I - caberá ao Residente participar de atividades, cursos
e eventos académicos realizados pelo Centro de

Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - CEAF ou pela
Escola do Ministério Público de Santa Catarina.
II - a comprovação da participação das atividades
mencionadas no item I que somem, no mínimo, 360
horas-aula, é requisito para a obtenção do certificado
de conclusão do Programa de Residência.
III - caso as atividades mencionadas nesta cláusula
coincidam com o horário de realização das atividades
do Residente, caberá à chefia imediata abonar a falta
correspondente.
IV - o abono das faltas mencionadas no item anterior
ficará sujeito à apresentação do certificado de
frequência no referido evento.

Cláusula Décima Sexta:
Dos requisitos para obtenção do Certificado Final:
Cumpridos os requisitos de frequência, de participação
em atividades, cursos e eventos acadêmicos, e obtida
a aprovação em procedimento de avaliação de
desempenho, o Residente fará jus ao certificado de
conclusão do Programa de Residência.

As dúvidas e omissões deste Termo serão resolvidas
por ofício entre as partes, podendo ser revistas as
condições aqui estabelecidas.

Florianópolis, 09 de setembro de 2022.

ANDREAS JUMES
Coordenador dezRecÚrsos Humanos

MÁRCIA KANDLER BITTENCOURT MASSARO
Promotez-de Justiça

Orientadora

LETICIA MARGARETE DE MOLINER
Residente
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PLANO DE ATIVIDADES DE RESIDÊNCIA

RESIDENTE: LETICIA MARGARETE DE MOLINER.
SETOR/ÓRGÃO/COORDENADORIA: 01' Promotoria de Justiça da Comarca de Joaçaba Apoio Técnico.
CARGO DO ORIENTADOR DA RESIDÊNCIA: Promotora de Justiça.

ATIVIDADES DIÁRIAS:

Incube ao Estagiário auxiliar no exercício das seguintes atividades:

- O auxílio na execução das atividades administrativas desempenhadas pelo órgão a que estiver vinculado;
- O levantamento e o tratamento de dados necessários ou convenientes ao exercício de suas atividades;
- A execução dos serviços de digitação, correspondência, oficios, e-mail, registro e arquivo que lhe forem
atribuídos;
- O atendimento ao público, nos limites da orientação que venha receber;
- O qua• vÜàdes compatíveis com sua condição académica.

OÉentador
(assinatura e carimbo)

Residente
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DECLARAÇÃO 

 
 
 
 
 DECLARO, para os devidos fins e efeitos e a quem interessar possa, que revendo 

os arquivos do Ministério Público de Santa Catarina, na Coordenadoria de Recursos Humanos 

da Procuradoria-Geral, neles consta que LETICIA MARGARETE DE MOLINER, CPF n. 

093.123.069-10, exerce as funções de RESIDENTE de ENGENHARIA SANITÁRIA 

AMBIENTAL no Ministério Público desde 01/09/2022 até apresente data, com previsão de 

término em 29/08/2025. Declaro, ainda, que a carga horária do RESIDENTE é de 30 horas 

semanais. E, por ser verdade, passei a presente declaração na data de 6 de junho de 2025. 
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TERMO DE COMPROMISSO PROGRAMA DE ESTÁGIO N. 002626/2021 
 
 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede na Rua Bocaiúva, 1792, Edifício do 
Ministério Público, Centro, nesta Capital, CNPJ 76.276.849/0001-54, representado neste ato pelo(a) 
Coordenador(a) de Recursos Humanos, Senhor(a) ANDREAS JUMES, e, de outro lado, o(a) estagiário(a) 
LETICIA MARGARETE DE MOLINER, CPF 093.123.069-10, aluno(a) regularmente matriculada no PROGRAMA 
DE MESTRADO EM CIÊNCIAS AMBIENTAIS da UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - 
UDESC, representado(a) neste ato pelo Prof. Dr. EVERTON SKORONSKI, celebram, entre si, TERMO DE 
COMPROMISSO, pelas seguintes cláusulas: 
 
Cláusula Primeira:  
O presente termo de compromisso tem por objetivo a 
realização de ESTÁGIO CURRICULAR NÃO-
OBRIGATÓRIO no Ministério Público, em 
conformidade com o Ato N. 801/2016/PGJ, de 18 de 
novembro de 2016, e com a Lei Complementar 
Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e consoante 
Resolução N. 42/2009 do CNMP, e de acordo com a 
Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008 e de 
acordo com o Convênio n. 042/2019. 
 
Cláusula Segunda:  
O estágio, em qualquer de suas modalidades, 
obrigatório e não obrigatório, não cria vínculo 
empregatício de qualquer natureza. 
 
Cláusula Terceira:  
O estágio será realizado na 01ª Promotoria de 
Justiça da Comarca de Joaçaba. 
 
Cláusula Quarta:  
O período de duração do estágio será de 17/03/2021 a  
31/07/2022, desde que o Convênio com a Instituição de 
Ensino não seja rescindido. 
 
Cláusula Quinta:  
A jornada de atividades do estagiário será de 6 (seis) 
horas diárias, totalizando 30 (trinta) horas semanais, 
das 13H ÀS 19H, compatibilizando-se com o horário 
escolar e o expediente dos órgãos do Ministério 
Público. Findo o prazo do Termo de Compromisso ou 
sendo esse rescindido sem que tenha havido a 
compensação dos dias faltosos, serão estes 
descontados do valor da contraprestação. 
 
Cláusula Sexta:  
O valor da contraprestação e do auxílio-transporte para 
estagiário com ensino superior é de R$ 2.074,67 (DOIS 
MIL E SETENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E 
SETE CENTAVOS) E R$ 150,00 (CENTO E 
CINQUENTA REAIS) respectivamente, devendo o 
Ministério Público providenciar seus pagamentos entre 
os dias 20 (vinte) e 28 (vinte e oito) de cada mês. 
Poderá o estagiário inscrever-se e contribuir como 
segurado facultativo do Regime Geral de Previdência 
Social.  
 
Cláusula Sétima: 

O Estagiário terá direito a período de recesso 
remunerado anual de 30 (trinta) dias, na forma da 
cláusula oitava deste termo de compromisso. 
 
Cláusula Oitava:  
O gozo de recesso remunerado coincidirá com o recesso 
das atividades do Ministério Público, devendo o saldo 
remanescente ser gozado, preferencialmente, durante o 
recesso escolar. 
O saldo remanescente de recesso somente poderá ser 
gozado: 
I - após 12 meses de permanência no estágio, para o 
saldo referente ao primeiro ano de estágio; 
II  após 18 meses de permanência no estágio, para o 
saldo referente ao segundo ano de estágio; 
Para o gozo de saldo remanescente de recesso, o 
Estagiário deverá comunicar à Coordenadoria de 
Recursos Humanos, para as devidas anotações, o 
período em que pretende usufruí-lo, com a anuência 
expressa da chefia imediata e respeitado o 
fracionamento mínimo de 10 (dez) dias. 
Durante o gozo de recesso, não fará jus o Estagiário ao 
auxílio-transporte. 
O recesso remunerado não usufruído pelo Estagiário em 
decorrência do término do estágio ficará sujeito à 
indenização proporcional. 
Para fins de apuração do período de recesso a ser 
indenizado, deverá ser considerada a aquisição de 2,5 
(dois inteiros e cinco décimos) dias de recesso por mês 
de permanência no estágio, subtraindo-se, ao final, os 
dias de recesso eventualmente usufruídos. 
Para apuração do período de recesso a ser indenizado, 
será considerado como 1 (um) mês de permanência no 
estágio a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de 
exercício nas funções. 
O valor da indenização corresponderá a 1/30 (um trinta 
avos) do valor da bolsa de estágio vigente no momento 
da dispensa, por dia de recesso não usufruído. 
O pagamento da indenização relativa a recesso não 
usufruído será realizado de ofício quando da dispensa do 
Estagiário, mediante autorização do Secretário-Geral do 
Ministério Público. 
Em caso de dispensa, se o Estagiário tiver usufruído 
dias de recesso em quantidade superior ao que lhe 
seria devido em razão do tempo de permanência no 
estágio, os valores correspondentes deverão ser 
restituídos ao Ministério Público, salvo se se tratar de 
dias de recesso usufruídos durante o recesso anual 
das atividades do Ministério Público, os quais não 

I-f = 40 pontos
(continuação)
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ficam sujeitos à restituição. 
 
Cláusula Nona:  
Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à 
saúde e segurança no trabalho, sendo sua 
implementação de responsabilidade do Ministério 
Público de Santa Catarina. 
 
Cláusula Décima:  
É vedado ao Estagiário atuar sob orientação ou 
subordinação direta a membro do Ministério Público ou 
a servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou 
assessoramento que lhe seja cônjuge, companheiro ou 
parente até o terceiro grau, inclusive. 
 
É vedado ao Estagiário: 
I - ter comportamento incompatível com a natureza da 
atividade funcional; 
II - identificar-se, invocando sua qualidade funcional, 
ou usar papéis com timbre do Ministério Público em 
qualquer matéria alheia ao serviço; 
III  utilizar distintivos e insígnias privativos dos 
membros do Ministério Público; 
IV - praticar quaisquer atos, processuais ou 
extraprocessuais, que exijam capacidade postulatória 
ou que constituam atribuição exclusiva de órgão de 
execução do Ministério Público, inclusive assinar 
peças processuais ou manifestações nos autos; 
V - exercer atividade privada incompatível com sua 
condição funcional. 
VI - exercer a advocacia ou outra atividade 
remunerada; 
VII - exercer outro estágio, remunerado ou não, exceto 
se curricular obrigatório;  
VIII - exercer cargo, emprego ou função pública nos 
Poderes Judiciário e Legislativo ou na Administração 
Pública direta ou indireta de quaisquer dos entes 
federativos. 
IX - exercer suas funções em local diverso daquele 
definido neste Termo de Compromisso. 
X - praticar, isoladamente ou conjuntamente, atos 
privativos de membros do Ministério Público, nas 
esferas judicial ou extrajudicial. 
 
Cláusula Décima Primeira:  
O Termo de Compromisso será rescindido: 
I - a pedido do Estagiário; 
II - de ofício, por interesse ou conveniência do 
Ministério Público; 
III - por conclusão ou abandono do curso em que 
estiver matriculado o Estagiário; 
IV - ao se completar o período máximo de 
permanência no Estágio; 
V - por deixar o Estagiário de comparecer ao 
desempenho de suas atividades, injustificadamente, 
por oito dias consecutivos ou quinze dias intercalados, 
durante o ano civil; 
VI - se não for renovada a matrícula no curso; 
VII - caso o Estagiário venha a violar os deveres ou 
incidir nas vedações de que cuidam os arts. 77 e 78, 

incisos VI, VII e VIII, da Lei Complementar Estadual n. 
738, de 23 de janeiro de 2019; 
VIII - por transferência para outra Instituição de Ensino 
ou para curso incompatível com a respectiva 
modalidade de estágio; ou 
IX - por descumprimento de qualquer cláusula do 
Termo de Compromisso. 
O Estagiário interessado em rescindir o Termo de 
Compromisso deverá comunicar o fato, diretamente ou 
por intermédio de sua chefia, à Coordenadoria de 
Recursos Humanos, por meio de mensagem 
eletrônica. 
A rescisão com fundamento no inciso II do caput desta 
cláusula poderá ocorrer, dentre outros motivos, por 
solicitação da chefia do órgão ou recomendação do 
supervisor do estágio. 
Observado o período máximo de permanência no 
estágio, o Estagiário de pós-graduação que estiver 
prestes a concluir o curso poderá requerer o 
prosseguimento no exercício das funções, devendo 
comprovar à Coordenadoria de Recursos Humanos, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do 
término do prazo de vigência do Termo de 
Compromisso, a matrícula em novo curso compatível 
com a respectiva modalidade de estágio. 
Na hipótese do parágrafo anterior, o prosseguimento 
no exercício das funções dependerá da celebração de 
novo Termo de Compromisso. 
 
Cláusula Décima Segunda:  
São obrigações das INSTITUIÇÕES DE ENSINO, em 
relação aos estágios de seus educandos: 
I  celebrar termo de compromisso de admissão ao 
Programa com o educando ou com seu representante 
ou assistente legal, quando ele for absoluta ou 
relativamente incapaz, e com a parte concedente, 
indicando as condições de adequação do estágio à 
proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade 
da formação escolar do estudante e ao horário e 
calendário escolar; 
II - fornecer semestralmente os atestados de matrícula, 
frequência e aproveitamento dos estudantes 
selecionados pelo Ministério Público; 
III  avaliar as instalações da parte concedente do 
estágio e sua adequação à formação cultural e 
profissional do educando; 
IV  indicar professor orientador, da área a ser 
desenvolvida no estágio, como responsável pelo 
acompanhamento e avaliação das atividades do 
estagiário; 
V  exigir do educando a apresentação periódica, em 
prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório das 
atividades. 
VI  zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, 
reorientando o estagiário para outro local em caso de 
descumprimento de suas normas; 
VII  elaborar normas complementares e instrumentos 
de avaliação dos estágios de seus educandos; 
VIII  comunicar à parte concedente do estágio, no 
início do período letivo, as datas de realização de 
avaliações escolares ou acadêmicas; e 
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IX - comunicar o eventual abandono do estudante às 
aulas ou não obtenção da frequência mínima exigida. 
 
Cláusula Décima Terceira:  
São obrigações do MINISTÉRIO PÚBLICO: 
I - manter devidamente arquivado, em pasta própria, o 
termo de compromisso, além de toda a documentação 
relativa ao estudante admitido ao Programa. 
II ofertar instalações que tenham condições de 
proporcionar ao educando atividades de aprendizagem 
social, profissional e cultural; 
III  indicar membro ou servidor de seu quadro de 
pessoal, com formação ou experiência profissional na 
área de conhecimento desenvolvida no curso do 
estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) 
estagiários simultaneamente; 
IV  contratar em favor do estagiário seguro contra 
acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com 
valores de mercado; 
V - manter controle acerca da situação funcional e 
escolar do estudante; 
VI  por ocasião do desligamento do estagiário, 
entregar termo de realização do estágio com indicação 
resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos 
e da avaliação de desempenho; 
VII - obter do supervisor de estágio, ao final de cada 
semestre, o relatório de atividades do estagiário e, em 
formulário próprio, suas avaliações de desempenho; 
VIII  manter à disposição da fiscalização documentos 
que comprovem a relação de estágio; 
IX enviar à instituição de ensino, com periodicidade 
máxima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com 
vista obrigatória ao estagiário. 

Cláusula Décima Quarta:  
A SUPERVISORA da estagiária será a PROMOTORA 
DE JUSTIÇA DRA. MÁRCIA DENISE KANDLER 
BITTENCOURT MASSARO ou quem vier a substitui-
la.
 

É da responsabilidade do Supervisor de Estágio: 
I - exercer a fiscalização e a inspeção permanente das 
atividades desenvolvidas pelo Estagiário; 
II - proceder às orientações necessárias à efetivação 
dos objetivos e das finalidades do estágio; e 
III - fiscalizar o cumprimento da jornada de atividades a 
que estiver sujeito o Estagiário, comunicando à 
Coordenadoria de Recursos Humanos eventuais 
ausências injustificadas. 
 
Cláusula Décima Quinta:  
São deveres do ESTAGIÁRIO: 
I - atender à orientação que lhe for dada pela chefia 
imediata; 
II - cumprir o horário que lhe for fixado, registrando a 
frequência na forma estabelecida pela Instituição; 
III - comprovar, no início de cada semestre ou ano 
letivo, a renovação da matrícula no respectivo curso; 
IV - manter sigilo sobre fatos relevantes de que tiver 
conhecimento no exercício das funções; 
V - apresentar-se ao serviço convenientemente 
trajado; 
VI - manter a urbanidade no trato com as pessoas no 
ambiente de trabalho; 
VII - exercer com retidão e dignidade as suas funções; 
e 
VIII - outros que se mostrarem essenciais ao bom e 
regular exercício das funções auxiliares, fixados em 
ato do Procurador-Geral de Justiça. 
  
Cláusula Décima Sexta:  
O(a) estagiário(a) estará coberto(a) pelo Seguro da 
Sudamerica Clube de Serviços, Apólice n. 
2393930006658, CNPJ n. 81.222.267/0001-25. 
 
As dúvidas e omissões relativas a este Termo Aditivo 
serão resolvidas, por intermédio de ofício, entre as 
partes, podendo ser revistas as condições aqui 
estabelecidas. 

 
Florianópolis, 25 de fevereiro de 2021. 

 

 

 
 
 

 
 

MÁRCIA DENISE KANDLER BITTENCOURT 
MASSARO 

Promotora de Justiça 
Supervisora de Estágio 

 

EVERTON SKORONSKI 
UDESC 

 
 
 
 

LETICIA MARGARETE DE MOLINER 
Estagiária 
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PLANO DE ATIVIDADES DE ESTÁGIO 

 
ESTAGIÁRIA: LETICIA MARGARETE DE MOLINER. 
SETOR/ÓRGÃO/COORDENADORIA: 01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Joaçaba. 
CARGO DA SUPERVISORA DO ESTÁGIO: Promotora de Justiça. 
 

ATIVIDADES DIÁRIAS: 

  
I - o acompanhamento de procedimentos administrativos, com averiguação do efetivo cumprimento das metas 
estipuladas, com a respectiva emissão de relatórios e discussão de soluções técnicas eventualmente sugeridas; 
II - o levantamento, a compilação e o tratamento de dados, auxiliando na definição de estratégias de atuação do 
órgão de execução na área ambiental; 
III - o auxílio na interpretação de estudos técnicos e conceituação legislativa na área ambiental; 
IV - a execução dos serviços de digitação, correspondência, escrituração, registro e arquivo, que lhe forem 
atribuídos; 
V - a realização ou o acompanhamento das diligências de investigação de que for incumbido, exceto as de 
polícia judiciária; 
VI - análise técnica de casos concretos de dano ambiental ou ameaça de dano ambiental, discutindo medidas de 
prevenção, mitigação e recuperação de impactos ambientais 
VII - o estudo e pesquisa das matérias que lhe sejam confiadas, propondo a adoção dos procedimentos 
consequentes, inclusive minutando peças ou relatórios para análise do órgão de execução respectivo; 
VIII - auxílio no atendimento ao público, nos limites da sua formação acadêmica; 
IX - o auxílio e acompanhamento do órgão de execução em audiências públicas, reuniões de instrução de 
procedimentos administrativos, explanações e apresentações públicas; e 
X - o desempenho de quaisquer atividades compatíveis com sua condição acadêmica. 
 
 
 
 
 
 
________________________________ 
UDESC 
 
 
 
 
 
 
_____________________________________ 
Supervisora 
(assinatura e carimbo) 
 
 
 
 
 
 
____________________________________ 
Estagiária 
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DECLARAÇÃO 

 
 
 
 
 DECLARO, para os devidos fins e efeitos e a quem interessar possa, que revendo 

os arquivos do Ministério Público de Santa Catarina, na Coordenadoria de Recursos Humanos 

da Procuradoria-Geral, neles consta que LETICIA MARGARETE DE MOLINER, CPF n. 

093.123.069-10, exerceu as funções de ESTAGIÁRIO(A) de PÓS-GRADUAÇÃO de 

ENGENHARIA SANITÁRIA AMBIENTAL no Ministério Público no período de 

05/04/2021 até 31/08/2022. Declaro, ainda, que a carga horária do ESTAGIÁRIO(A) de 

PÓS-GRADUAÇÃO foi de 30 horas semanais. E, por ser verdade, passei a presente 

declaração na data de 6 de junho de 2025. 
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